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A gestão escolar na escola pública tem sido alvo de debate constante 
entre os pesquisadores interessados em compreender as questões 
relacionadas à efetiva participação dos atores sociais da escola. Inseridos 
nesta discussão, desenvolvemos estudo em uma escola pública da rede 
estadual catarinense, buscando responder à seguinte questão: quais as 
perspectivas de participação dos pais no processo de gestão da escola na 
visão da comunidade escolar?  
Para análise da participação dos pais no processo de gestão, na visão 
da equipe diretiva, professores, pais, alunos e comunidade externa, utilizamos 
os seguintes procedimentos metodológicos: análise documental do Projeto 
Político Pedagógico da escola (PPP) e entrevista semiestruturada com os 




As perguntas que compuseram a entrevista foram elaboradas a partir 
dos objetivos dessa pesquisa, sendo eles: a) analisar a participação dos pais 
na gestão da escola pesquisada, identificando a concepção de participação; b) 
identificar os condicionantes que envolvem a participação dos pais na gestão 
escolar; e c) analisar as significações do PPP e confrontá-las com os sentidos 
identificados na fala dos entrevistados referentes à participação dos pais. A 
partir dos objetivos, foi possível elencar as categorias de análise das 
entrevistas, sendo elas: a) as significações do PPP sobre participação; b) 
concepção de participação: visão da escola (gestores, professores), alunos, 
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pais e comunidade externa; e c) condicionantes sociais que envolvem a 
participação.  
Às categorias analisadas articulamos à referência sobre participação e 
gestão escolar oferecida pelos autores: Bordenave (2013), Demo (2009), 
Libâneo; Oliveira; Toschi (2012), Oliveira (2004),  Paro (1995), Veiga (2013), 
entre outros.  
Analisando o PPP da escola, identificou-se que o texto trata a 
participação como representativa e informativa em sua maioria, vinculando a 
participação dos pais no Conselho Deliberativo, a APP, o acompanhamento de 
recursos e a aprendizagem dos alunos, ou mediante informação aos pais sobre 
o PPP e rendimento escolar dos alunos. Dessa forma, o PPP se distancia da 
ideia de construção coletiva, preconizada nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
Gerais para a Educação Básica e na Lei 170/98 (BRASIL, 1998), que enfatiza a 
participação de toda a comunidade escolar, também defendida por Veiga 
(2013). Sendo assim, a participação dos pais neste documento se caracteriza 
como uma participação de baixa intensidade do ponto de vista democrático.  
Da mesma maneira, nas entrevistas realizadas, emergiram a concepção 
representativa, seguida da informativa e em pouquíssimos casos a direta. Este 
processo pode ser explicado pelo contexto social em que vivemos, no qual as 
políticas educacionais adotadas no país se contradizem ao tratar da educação.  
São exemplos dessa contradição os documentos legais que trazem a 
proposta de democratização da gestão escolar prevista nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, de 2010, mas que, na 
prática, não a considera de forma mais intensiva. Na verdade, o que se tem é a 
centralização do poder e descentralização das responsabilidades, o que 
caracteriza uma gestão gerencialista (OLIVEIRA; ROSAR, 2010).  
Essas concepções, como visto, estão influenciadas pelos condicionantes 
ideológicos, institucionais e econômicos/culturais (PARO, 1995). Esses 
condicionantes aparecem nas falas dos pesquisados ligados à pouca 
participação dos pais que, segundo eles, se configuram pela trajetória histórica 
da escola e da comunidade, o repasse do compromisso da família para a 
escola, o trabalho dos pais e o desempenho escolar, naturalizando a ausência 
de participação dos pais na escola. 
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Na fala da equipe diretiva e professores, não aparecem indícios de 
mobilização da escola para participação dos pais que qualifiquem uma gestão 
verdadeiramente democrática, como a considerada neste trabalho. Talvez um 
dos fatores que respondam a essa questão seja a política de gestão 
implementada no estado de Santa Catarina, mencionada anteriormente, que 
centraliza as orientações e normativas da Educação, que delega 
responsabilidades a diretores indicados, apesar das reivindicações dos 




O estudo desenvolvido permitiu reafirmar que a participação é um 
processo complexo, que envolve diversos fatores para que se concretize de 
fato. Um exemplo é a concepção de gestão adotada pelo diretor e sua equipe, 
que direcionam a prática das atividades da escola, sendo o gestor escolar uma 
peça de fundamental importância para que a democratização aconteça na 
escola. Para isso, é importante que a escola tenha um projeto político-
pedagógico construído coletivamente, com consciência política de seu trabalho, 
fazendo relação entre atividades-meio e atividades-fim, visando a alcançar o 
seu propósito maior: contribuir para a formação de cidadãos emancipados.  
Da mesma maneira, reafirmou também a convicção de que a escola 
precisa ter consciência política e a partir daí construir espaços para discussão, 
fomentar debates acerca de temas de interesses coletivos que mobilizem os 
pais, no sentido de garantir sua efetiva participação. Os colegiados podem sim 
auxiliar a escola nessa construção, mas é necessário que representem 
efetivamente os segmentos dos quais participam, sem manipulações.  
Espera-se que este trabalho possibilite a reflexão sobre a participação 
no processo de gestão escolar, a fim de que se possa superar os dispositivos 
hegemônicos que permeiam as políticas educacionais que têm impedido os 
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